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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO 

ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS
ADVOGADO : WILZA APARECIDA LOPES SILVA - SP173351
AGRAVADO : SHALIMAR ALVES DO AMARAL
ADVOGADOS : EVANDRO DA SILVA - SP220830

AMANDA DA SILVA RUIZ - SP342932
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA DEMANDADA.
1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de 
procuração ou em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se 
incompleta são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do 
STJ.
1.1. Na hipótese, embora devidamente intimada para a 
regularização da representação processual, a parte recorrente 
não procedeu, no prazo assinalado, à juntada da cadeia completa 
de procurações e/ou substabelecimentos que conferem poderes 
ao subscritor do recurso.
1.2. Esta Corte Superior entende que não tem o condão de sanar 
tal vício a alegação da existência de procuração em autos 
diversos (processo principal), pois cabe à parte providenciar a 
juntada de cópia ou novo instrumento aos autos onde pretende 
interpor o recurso. A responsabilidade pelo traslado do 
instrumento é da parte. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 03 de junho de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA DEMANDADA.
1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de 
procuração ou em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se 
incompleta são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do 
STJ.
1.1. Na hipótese, embora devidamente intimada para a 
regularização da representação processual, a parte recorrente 
não procedeu, no prazo assinalado, à juntada da cadeia completa 
de procurações e/ou substabelecimentos que conferem poderes 
ao subscritor do recurso.
1.2. Esta Corte Superior entende que não tem o condão de sanar 
tal vício a alegação da existência de procuração em autos 
diversos (processo principal), pois cabe à parte providenciar a 
juntada de cópia ou novo instrumento aos autos onde pretende 
interpor o recurso. A responsabilidade pelo traslado do 
instrumento é da parte. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
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interno interposto por UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO 
ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS, em face da decisão acostada às fls. 
153-154 e-STJ, da lavra da Presidência do STJ, que não conheceu do agravo.

O referido pronunciamento judicial aplicou o disposto na Súmula 115/STJ, 
visto que, apesar de intimado, o agravante não apresentou o instrumento de 
procuração no prazo estipulado.

Inconformada, interpôs o presente agravo interno (fls. 205-209 e-STJ) 
alegando, em síntese, a não incidência do mencionado óbice em virtude de ter juntado 
procuração nos autos do processo principal.

Sem impugnação.
É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): A irresignação não 
merece prosperar, porquanto os argumentos expendidos pela agravante não são 
capazes de infirmar os fundamentos do decisum impugnado.

1. Com efeito, verificando que não havia nos autos procuração e/ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes à subscritora do agravo e do 
recurso especial, determinou-se a intimação da parte para, no prazo de 5 dias, 
regularizar a representação processual (fls. 146 e-STJ).

Ocorre que, apesar de regularmente intimada, a insurgente deixou 
transcorrer o prazo in albis, sem atender à providência de regularização processual, 
conforme certidão de fl. 151 e-STJ.

Nesse contexto, ausente a regularização do apontado vício, revela-se 
inafastável o teor da Súmula 115/STJ. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO 
ANTE A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA AGRAVANTE.
1. Incide a Súmula 115 do STJ quando a parte, devidamente intimada, 
não regulariza o vício de representação processual.
(...)
(AgInt no AREsp n. 2.456.490/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 

Corroborando este entendimento: AgInt no REsp n. 2.089.326/PR, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024; AgInt 
nos EDcl no AREsp n. 2.433.779/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; AgInt no AREsp n. 2.274.551/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
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6/11/2023; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.783.935/MG, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023.

Ademais, verifica-se que, de forma extemporânea, foi juntada procuração às 
fls. 158-204 e-STJ. No entanto, nos termos da jurisprudência desta Corte, não é 
permitida a ulterior regularização da representação processual, porquanto já operada a 
preclusão. Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DA CADEIA 
COMPLETA DE PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTOS. 
SÚMULA N. 115/STJ.
1. A ausência da cadeia completa de procurações e/ou 
substabelecimentos impossibilita o conhecimento do recurso interposto 
para as instâncias superiores, sendo incabível a juntada posterior do 
instrumento procuratório, em razão da preclusão consumativa.
2. Intimada para regularizar sua representação processual, a 
agravante não comprovou tempestivamente a cadeia de 
representação outorgando poderes ao subscritor do recurso, 
anexando procuração posteriormente, quando já decorrido o prazo 
processual, ocorrendo a preclusão temporal.
3. Não atendida a determinação de regularização da representação 
processual, o não conhecimento do recurso é medida que se impõe, nos 
termos do art. 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 2015.
Incidência da Súmula n. 115/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.465.476/MT, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)
 

Citem-se mais: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.433.779/SP, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; 
AgInt no AREsp n. 2.459.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024

A alegação da existência de procuração em outros autos não tem o condão 
de afastar o óbice da Súmula 115/STJ, porque caberia ao insurgente juntá-la ao 
presente processo. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APELO NOBRE INTERPOSTO POR PROCURADOR SEM 
MANDATO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INOBSERVÂNCIA 
DO PRAZO LEGAL. SÚMULA N. 115/STJ. INSTRUMENTALIDADE 
DAS FORMAS. PRIMAZIA DO MÉRITO. INAPLICABILIDADE.
(...)
2. Não se conhece do recurso especial interposto por advogado sem 
procuração dos autos, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, 
parágrafo único, do CPC, na hipótese em que a parte recorrente, 
instada a regularizar a representação processual, não a promove no 
prazo estabelecido. Incidência da Súmula n. 115/STJ.
3. Não tem o condão de sanar tal vício a alegação da existência de 
procuração em autos diversos (apensos), pois cabe à parte providenciar 
a juntada de cópia ou novo instrumento aos autos onde pretende 
interpor o recurso. A responsabilidade pelo traslado do instrumento é da 
parte.
(...)
(AgInt no AgInt no REsp n. 2.008.802/PR, relator Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
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Citem-se mais: AgInt no AREsp n. 2.025.020/SP, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 26/5/2022.
Ademais, é pacífico o entendimento desta Corte de que não se faz 

necessária a intimação pessoal da parte no caso de falhas na procuração constante 
dos autos ou defeito na cadeia de substabelecimentos. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. INÉRCIA. INTIMAÇÃO 
PESSOAL. DESNECESSIDADE. DECISÃO MANTIDA. 1. Conforme 
prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do recurso 
quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar vício na 
representação processual no prazo estabelecido. 2. "Segundo 
orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a exigência da 
intimação pessoal da parte somente se faz necessária nos casos de 
extinção da demanda por abandono (art. 267, § 1º, do CPC/1973, 
equivalente ao art. 485, § 1º, do CPC/2015), o que não se verifica na 
hipótese, uma vez que a questão ora sob análise diz respeito a falhas 
na procuração constante dos autos ou defeito na cadeia de 
substabelecimentos" (AgInt no AREsp 1948501/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/11/2021, DJe 19/11/2021). 3. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no REsp n. 1.936.671/SP, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 
18/3/2022.)
 

E mais: AgInt no AREsp n. 1.852.417/ES, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 7/3/2022.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.
2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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